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Cláusula 15.ª
Procedimento culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 16.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Seia, 2 de março de 2015.
Pelo Empregador Público:
Pelo Município de Seia:
Carlos Filipe Camelo Miranda Figueiredo, na qualidade de Presidente 

da Câmara Municipal.

Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Adminis-

tração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
José Manuel Lopes Catalino, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário por efeito do disposto do artigo 48.º dos Estatutos 
do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, 
de 22 de Janeiro de 2014.

Júlia Maria Bogas Marques Coelho, na qualidade de Membro da 
Direcção Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º 
e 45.º, n.º 2, alínea e), dos Estatutos do STAL.

Depositado em 4 de janeiro de 2017, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 2/2017, a fl. 43 do livro n.º 2.

Mandado publicar ao abrigo do artigo 356.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º13824/2013, 
de 16 de outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de 
outubro.

4 de janeiro de 2017. — A Subdiretora -Geral, Sílvia Gonçalves.
310345533 

 Acordo Coletivo de Trabalho n.º 9/2017

Acordo coletivo de empregador público entre o Município
de Ansião e o STAL — Sindicato Nacional

dos Trabalhadores da Administração Local

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga, por um lado, o Município de 
Ansião, adiante designado por Município, e, por outro, a totalidade dos 
trabalhadores ao seu serviço ou a contratar futuramente, representados 
pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º, n.º 2, do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Pú-
blicas, adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial 
abrangido pelo Município, constituindo um todo orgânico e vinculando, 
reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP cerca de 120 (cento e vinte) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 5 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 364.º do RCTF, 
o presente ACEEP pode ser revisto a qualquer momento, por acordo 
entre as partes.

3 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao Município, dentro dos condicionalismos legais, 
estabelecer os horários de trabalho, com consulta prévia às comissões 
sindicais ou delegados sindicais, na falta desta.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, se pelo Município 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devida-
mente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes a preceder de consulta prévia 
à comissão sindical ou dos delegados sindicais, na falta desta.

4 — O Município está obrigado a afixar o mapa do horário em local 
bem visível.

5 — Havendo no Município trabalhadores que pertençam ao mesmo 
agregado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre 
esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários com-
patíveis com a vida familiar.

Cláusula 4.º
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução, nunca superior a uma hora, 
de trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos 
do disposto no artigo 126.º do RCTFP.

4 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge 
ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com proge-
nitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

5 — A aplicação da jornada contínua ao abrigo do disposto nas alí-
neas a), b), c), d) e) e g) dependerá sempre de requerimento efetuado 
pelo trabalhador, onde constem os motivos justificativos por referência 
à alínea específica invocada para o efeito.

6 — A decisão sobre o requerimento efetuado nos termos do número 
anterior cabe ao responsável máximo do órgão ou serviço com compe-
tência, própria ou delegada, para decidir das matérias relacionadas com 
os recursos humanos do município.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Cláusula 5.ª
Interpretação e casos omissos

1 — A interpretação das normas constantes do presente ACEEP far-
-se -á por acordo entre as partes outorgantes, por documento escrito que 
passará, para todos os efeitos, a fazer parte integrante do presente ACEEP.
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2 — Aos casos omissos deste ACEEP aplicam -se as disposições cons-
tantes do RCTFP e demais legislação aplicável.

Ansião, 15 de julho de 2010.
Pelo Empregador Público:
Rui Alexandre Novo e Rocha, Presidente da Câmara Municipal de 

Ansião.

Pela Associação Sindical:
José Manuel Rodrigues Rumaneiro, Membro da Direção Nacional e 

Mandatário do STAL.
Manuel dos Santos Pereira, Membro da Direção Nacional e Man-

datário do STAL.

Depositado em 2 de Fevereiro de 2017, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 8/2017, a fl. 44 do livro n.º 2, 
em execução de sentença proferida no processo n.º 2381/11.1BELSB, 
que correu seus termos na 3.ª Unidade Orgânica do Tribunal Adminis-
trativo do Circulo de Lisboa.

Mandado publicar ao abrigo do artigo 356.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 30 de outubro.

2 de fevereiro de 2017. — A Subdiretora -Geral, Sílvia Gonçalves.
310343557 

 Aviso n.º 4824/2017

Estatutos da Comissão de Trabalhadores dos Serviços
Intermunicipalizados de Águas

e Resíduos dos Concelhos de Loures e Odivelas

Alteração
Alteração, aprovada em votação realizada em 26 de outubro de 2016, 

dos estatutos publicados no Diário da República, 2.ª série, Parte J3, 

n.º 125, de 30 de junho de 2015, retificados no Diário da República, 
2.ª série, Parte J3, n.º 138, de 17 de julho de 2015, e alterados no Diá-
rio da República, 2.ª série, Parte J3, n.º 20, de 29 de janeiro de 2016.

Na alínea a) do artigo 13.º, passa a ler -se:
«A Comissão de Trabalhadores adquire personalidade jurídica 

pelo registo dos seus estatutos pelo serviço competente do ministério 
responsável pela área laboral.»

Criação do artigo 49.º -A:

«Artigo 49.º -A
Quórum constitutivo e deliberativo da CE

a) A Comissão elege o respetivo Presidente;
b) Ao Presidente compete convocar as reuniões da Comissão Elei-

toral que se justifiquem;
c) As reuniões podem ainda ser convocadas por dois terços dos 

seus membros, evocando os seus motivos;
d) O quórum das reuniões é assegurado pela presença de metade 

dos membros da CE mais um (maioria simples);
e) As deliberações são tomadas por maioria simples, sendo váli-

das desde que participem na reunião a maioria dos seus membros, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate nas 
deliberações.»

Registado em 30 de janeiro de 2017, nos termos da alínea a) do n.º 6 
do artigo 331.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 2/2017, a fl. 10 do livro n.º 1.

Mandado publicar ao abrigo do artigo 332.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 8149/2016, 
de 7 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, de 
23 de junho.

13 de março de 2017. — A Subdiretora -Geral, Sílvia Gonçalves.
310343598 
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